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Aquilo que 

parece nos 

afastar...

Na verdade nos une!



O que não 

queremos mais 

sentir...
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Indignação
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Injustiça!



O que nos move...







Preservando



Evoluir a  

Estratégia



Gerar

Soluções

Eficazes



1) Regularização de áreas não superiores aos limites
constitucionais;

2) Definição de um marco temporal que tenha como
parâmetro o Código Florestal;

3) Processos seguros e requisitos racionais, para
conferir segurança jurídica aos imóveis titulados.

Regularização Fundiária
Premissas Básicas



1) Regularização de áreas não superiores aos limites 

constitucionais.

Constituição Federal –Artigo 188

“

”

A alienação ou a concessão, a qualquer
título, de terras públicas com área superior
a dois mil e quinhentos hectares a pessoa
física ou jurídica, ainda que por interposta
pessoa, dependerá de prévia aprovação do
Congresso Nacional.



1965

Lei 4.771/65

Art. 44 (...) 

Parágrafo único.  

Reserva Legal 

mínima de 50%.

1988 1993 2008

Marco 
Temporal

Lei 12.651/12

2012

2) Definição de um marco temporal que tenha 

como parâmetro o Código Florestal.

Constituição

Art. 185 (...) 

A pequena, a média e 
propriedade 
produtiva são 
inexpropriáveis.

* Case: Norte do Centro-oeste

Lei 8.629/93

Impenhorável a 

propriedade de

até 15 módulos; e

Propriedade produtiva: 

Grau de utilização 80%

Grau de Eficiência 
100%

Lei 12.651/12

Art. 12 (...) 

I – Amazônia Legal:

Reserva Legal 

mínima de 80%.



80%

35%

20%

✓ 26% do Brasil 

preservado em 
áreas privadas;

✓ Custo de 
manutenção: em 

torno de R$ 20 
bilhões/ano.

Amazônia

Transição

Cerrado

Reserva Legal



3) Processos seguros e requisitos racionais, para 

conferir segurança jurídica aos imóveis titulados.



3) Processos seguros e requisitos racionais, para 

conferir segurança jurídica aos imóveis titulados.

▪ Imóvel objeto de infração ambiental;

▪ Com indícios de fracionamento 
fraudulento;

▪ Requerimento inicial realizado por meio 
de procuração;

▪ Conflito declarado ou registrado na 
Câmara de Conciliação agrária;

▪ Ausência de indícios de ocupação 
anterior ao marco temporal.



1) Regularização de imóveis até 2.500 há, nos termos
da CF/88;

2) Marco temporal de 25/05/2012, data da edição do
Código Florestal;

3) Vistoria por sensoriamento remoto a todos os
imóveis, independente do tamanho. Vistoria
presencial obrigatória nas hipóteses elencadas no
§4° do artigo 13 da Lei n° 11.952/2009.
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OBRIGADO


